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I. A petição 

1. Entrada da petição na AR e distribuição à Comissão  

A presente petição deu entrada na Assembleia da República em 21 de abril de 2026, através 

da plataforma eletrónica de petições, estando endereçada ao Senhor Presidente da 

Assembleia da República1. No subsequente dia 28 de abril, por despacho da Senhora Vice-

Presidente da Assembleia da República, Deputada Teresa Morais, a petição foi remetida à 

Comissão de Defesa Nacional para apreciação2, tendo chegado ao conhecimento desta no 

dia 29 de abril de 2026. 

Importa, pois, aferir agora da sua admissibilidade, nos termos e para os efeitos do disposto 

no n.º 3 do artigo 17.º da lei que regula o exercício do direito de petição (LEDP) - Lei n.º 43/90, 

de 10 de agosto (na redação das Leis n.os 6/93, de 1 de março, 15/2003, de 4 de junho, 

45/2007, de 24 de agosto, 51/2017, de 13 de julho, e 63/2020, de 29 de outubro). 

2. Objeto e motivação da petição 

Os peticionários, em número de 1102, dirigem-se à Assembleia da República para manifestar 

a sua oposição à relocalização do Campo de Tiro da Força Aérea de Alcochete para Alter do 

Chão, no distrito de Portalegre, que foi anunciada oficialmente pelo Ministro da Defesa 

Nacional a 11 de março de 2026, e exigir «a suspensão imediata do processo, o cumprimento 

das obrigações legais e uma decisão verdadeiramente democrática sobre o futuro deste 

território». 

No texto da petição, os subscritores reivindicam a realização de consulta pública vinculativa, 

envolvendo a população local e os concelhos vizinhos; o cumprimento de todas as obrigações 

legais, nomeadamente a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA); a divulgação transparente de 

estudos e decisões; a avaliação de impactos sociais, económicos e ambientais 

independentes; o estudo de localizações alternativas; debate parlamentar da decisão; e 

aposta em políticas de desenvolvimento sustentável para o interior, em vez de infraestruturas 

militares.  

 
1 A Petição está, igualmente, endereçada ao Senhor Ministro da Defesa Nacional e ao Senhor Presidente da Câmara de Alter 

do Chão. 

2 Com conhecimento às Comissões de Agricultura e Pescas (7.ª) e de Ambiente e Energia (11.ª). 

 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
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Reforçam a sua oposição numa pluralidade de fundamentos ambientais, jurídicos, 

económicos, sociais e territoriais que, no seu conjunto, os levam a considerar a decisão 

injustificada, desproporcionada e potencialmente lesiva para o futuro da região. 

Em primeiro lugar, é sublinhado o impacte ambiental significativo associado a este tipo de 

infraestrutura militar, nomeadamente o risco de contaminação persistente dos solos e dos 

lençóis freáticos devido ao uso de munições com metais pesados, como o chumbo, bem como 

a ameaça à biodiversidade local, incluindo espécies protegidas e ecossistemas integrados na 

Rede Natura 2000. Esses efeitos são apresentados como duradouros e, em alguns casos, 

irreversíveis, colocando em causa o direito constitucional a um ambiente saudável e 

equilibrado. 

Paralelamente, é referido o agravamento do risco de incêndio florestal numa região já 

particularmente vulnerável às alterações climáticas, uma vez que o uso de armamento real e 

explosivos pode funcionar como fator de ignição, além de dificultar a atuação dos meios de 

combate a incêndios em áreas potencialmente interditadas por razões de segurança.  

A estes riscos ambientais soma-se a preocupação com a segurança das populações, dada a 

possibilidade de existência de engenhos não deflagrados no terreno e os elevados níveis de 

ruído associados às operações militares, com impactos relevantes na saúde, no descanso e 

na qualidade de vida não apenas dos habitantes de Alter do Chão, mas também dos 

concelhos vizinhos. 

No plano económico e social, os peticionários destacam o impacto negativo sobre atividades 

tradicionais e estruturantes da região, como a agricultura, a pecuária e, em particular, a 

criação do cavalo Lusitano, elemento identitário e motor de uma fileira económica ligada ao 

turismo equestre e à projeção internacional do território.  A ocupação de uma área extensa do 

concelho por uma infraestrutura militar é entendida como uma limitação grave ao 

desenvolvimento económico sustentável do interior, substituindo potencial produtivo por 

restrições permanentes ao uso do solo e afastando investimento turístico e produtivo. 

Acresce o facto de ser feita uma crítica forte ao processo de decisão, considerado pouco 

transparente e democraticamente deficitário, uma vez que a localização do campo de tiro teria 

sido definida sem consulta pública prévia e sem participação efetiva das populações 

diretamente afetadas, sendo ainda apontada a possível incompatibilidade do projeto com os 

instrumentos de gestão territorial em vigor, como o Plano Diretor Municipal, cuja alteração 

exigiria procedimentos formais e públicos. 
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Os peticionários salientam, ainda, a dimensão territorial e de justiça distributiva da decisão, 

argumentando que se verifica uma tendência para transferir para o interior do País 

infraestruturas e encargos que não são aceites nas regiões mais urbanizadas, em particular 

na Área Metropolitana de Lisboa, onde se localizam os benefícios associados a outros 

projetos estratégicos, como o novo aeroporto. Esta assimetria é apresentada como uma forma 

de desigualdade territorial que penaliza sistematicamente regiões com menor capacidade de 

influência política. 

Por fim, é enfatizada a irreversibilidade de muitos dos impactos associados ao projeto, desde 

a contaminação ambiental à transformação estrutural do território, bem como a necessidade 

de garantir estudos técnicos completos, nomeadamente a Avaliação de Impacto Ambiental e 

a avaliação de incidências sobre habitats protegidos, antes de qualquer decisão definitiva. 

Em conclusão, os peticionários defendem que a instalação do campo de tiro neste município 

compromete de forma profunda e duradoura o equilíbrio ambiental, económico e social da 

região, sem que tenha sido assegurado um processo de decisão transparente, participado e 

juridicamente robusto, exigindo, por isso, a suspensão do projeto e a sua reavaliação 

completa, com envolvimento público e respeito pelas normas legais e ambientais. 

 

II. Enquadramento legal e antecedentes parlamentares 

1. O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, a 1.ª peticionária encontra-se 

corretamente identificada, sendo mencionado o nome completo, o respetivo domicílio e o 

número e a validade do documento de identificação, mostrando-se ainda genericamente 

presentes os demais requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º e 17.º do 

regime jurídico de exercício do direito de petição. 

Não parece, por outro lado, verificar-se qualquer causa para o indeferimento liminar previsto 

no artigo 12.º deste regime jurídico, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o 

juízo sobre a admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República.  

De facto, a presente petição não só não comporta a dedução de uma pretensão ilegal, como 

também não visa a reapreciação de decisões dos tribunais ou de atos administrativos 

insuscetíveis de recurso. Para além disso, não almeja a reapreciação, pela mesma entidade, 

de casos já anteriormente apreciados na sequência do exercício do direito de petição, assim 

como não foi apresentada a coberto de anonimato, não carecendo ainda de fundamento. 
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Propõe-se, por isso, a admissão da presente petição. 

2.  Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se não estar atualmente 

pendente qualquer outra petição ou iniciativa legislativa com o mesmo objeto. 

 

3. Com relevância para a apreciação da petição, importa referir o seguinte: 

A relocalização do campo de tiro da Força Aérea de Alcochete para Alter do Chão foi uma 

decisão do Governo no âmbito da tutela da Defesa Nacional (e articulada com a autarquia 

local), motivada pela necessidade de desmilitarizar Alcochete para viabilizar a construção do 

novo aeroporto Luís de Camões, mantendo a capacidade operacional da Força Aérea através 

da construção de uma nova infraestrutura numa área de grande dimensão, com cerca de 7500 

hectares. 

Relacionada com o tema, foi aprovada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 111/2025, 

publicada na 1.ª série do Diário da República n.º 136/2025, em 17 de julho de 2025, que teve 

sobretudo um carácter preparatório e habilitante, no sentido de identificar e avaliar locais 

adequados para a nova infraestrutura de tiro da Força Aérea, mas não fixou ela própria a 

localização final do novo campo de tiro. Ou seja, a Resolução determina a realização de estudos 

técnicos para escolher a nova localização do campo de tiro da Força Aérea; enquadra essa 

necessidade na sequência da decisão de construção do novo aeroporto em Alcochete, que 

obriga à desmilitarização da área atualmente utilizada; atribui à Força Aérea e a entidades da 

defesa a responsabilidade de preparar os estudos e propostas; prevê também a articulação 

com entidades como a NAV Portugal e a Autoridade Aeronáutica para a reorganização do 

espaço aéreo. 

A decisão política/governamental de escolha de Alter do Chão como localização foi anunciada 

posteriormente pelo Ministro da Defesa, já com base nesses estudos e no processo em curso 

– decisão que continua, porém, sujeita a procedimentos legais obrigatórios. 

Com efeito, após a definição política da localização, a concretização do projeto depende 

obrigatoriamente de um conjunto de procedimentos legais e administrativos conduzido por 

outras entidades. Entre esses procedimentos destacam-se a Avaliação de Impacte Ambiental 

(AIA), sob responsabilidade do Ministério do Ambiente, bem como a verificação da 

compatibilidade com os instrumentos de ordenamento do território, como os Planos Diretores 

Municipais (PDM), envolvendo também as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional (CCDR) e as autarquias locais. Estes pareceres e autorizações podem impor 

https://www.google.com/url?sa=i&source=web&rct=j&url=https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/111-2025-925086639&ved=2ahUKEwihlt7W2KmUAxW3AHkGHWG7A_sQy_kOegYIAQgDEAE&opi=89978449&cd&psig=AOvVaw2kP4EzDOmXNSP3TiXZAgAq&ust=1778329744095000
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condicionamentos relevantes ou mesmo inviabilizar a execução do projeto caso não estejam 

reunidos os requisitos legais. 

Em suma, a decisão sobre a relocalização do campo de tiro da Força Aérea resulta de um 

processo complexo e interministerial, em que o Ministério da Defesa Nacional desempenha um 

papel determinante na vertente militar e estratégica, mas em que a decisão final envolve outras 

entidades e depende do cumprimento de um conjunto de exigências legais, ambientais e 

territoriais. 

 

III. Proposta de tramitação 

1. Propõe-se que a petição seja admitida, por se nos afigurar estarem preenchidos os 

requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º, 12.º e 17.º da lei que regula 

o exercício do direito de petição. 

2.  Admitida a petição, o número de subscritores (em número de 1102) pressupõe que a 

Comissão proceda à nomeação de relator, conforme previsto no n.º 5 do artigo 17.º da 

mesma lei3, e à audição dos peticionários, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º. 

3. Deve, ainda, ser promovida a sua publicação no Diário da Assembleia da República, 

acompanhada do relatório correspondente, ao abrigo, respetivamente, do disposto no n.º 

5 do artigo 17.º, do n.º 1 do artigo 21.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º.  

4. A petição não é de apreciação obrigatória em Plenário4, em virtude de ter menos de 7500 

subscritores (artigo 24.º, n.º 1, alínea a), a contrario), nem envolverá um debate autónomo 

em Comissão (artigo 24.º-A, n.º 1, a contrario), 

5. Sugere-se que, a final, se dê conhecimento do texto da presente petição aos Grupos 

Parlamentares, aos Deputados únicos representantes de um partido e ao Governo - 

Ministro da Defesa Nacional - para, querendo, ponderarem a adequação e oportunidade 

de medida legislativa ou resolutiva no sentido apontado, nos termos da alínea d) do n.º 1 

do artigo 19.º;  

6. De acordo com o n.º 9 do artigo 17.º da mencionada lei, esta Comissão deverá apreciar e 

deliberar sobre a presente petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua admissão, 

 
3 Cfr. n.º 5 do artigo 17.º: «Recebida a petição, a comissão parlamentar competente toma conhecimento do objeto da mesma, 

delibera sobre a sua admissão, com base na nota de admissibilidade, e nomeia obrigatoriamente um Deputado relator para as 

petições subscritas por mais de 100 cidadãos.» 

4 Exceto se, disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º da LEDP, for elaborado relatório e parecer favorável à sua apreciação 

em Plenário, devidamente fundamentado, conforme tendo em conta, em especial, o âmbito dos interesses em causa, a sua 

importância social, económica ou cultural e a gravidade da situação objeto de petição. 
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descontados os períodos de suspensão do funcionamento da Assembleia da República, 

devendo a primeira peticionária ser notificada do teor das deliberações que vierem a ser 

tomadas, nos termos do disposto no n.º 7 do mesmo artigo. 

 

 

Palácio de São Bento, 8 de maio de 2026. 

 

A assessora da Comissão, 

(Margarida Ascensão) 

 

 


